PROCURADORIA DO LEGISLATIVO MUNICIPAL

PARECER N° 034/2026
NATUREZA: PROJETO DE LEI N° 009/2026

OBJETO:PROJETO DE LEI N° 009/2026, Autoriza o Executivo Municipal a efetivar
doagdo de um imével urbano, constante da Matricula n® 19325, do Cartorio de
Registro de Iméveis de Ibaiti — PR, a SANEPAR, para construgao de uma Estacao
Elevatoria de Esgoto — EEE.

COMISSOES COMPETENTES:

- COM|SS/:\O DE LEGISLAGCAO, REDAGAO E JUSTICA (ART. 65 RI)
- COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTOS (ART. 66 RI)
- COMISSAO DE ORDEM ECONOMICA SOCIAL (ART. 66 RI)

DA PROPOSTA DE LEI

O Prefeito Municipal, Sr. Roberto Regazzo encaminhou a essa Camara Municipal o
Projeto de Lei n°009/2026, que busca a autorizagdo ao Executivo Municipal a efetivar
doacdo de um imével urbano, constante da Matricula n°® 19325, do Cartério de
Registro de Imdveis de Ibaiti — PR, a SANEPAR, para construgéo de uma Estagao
Elevatoria de Esgoto — EEE.

DO FUNDAMENTO

Solicita-se no Projeto de Lei sob estudo autorizagédo para realizagdo de doagdo de
imével municipal para SANEPAR.

De inicio é de se registrar que conforme a Lei de Licitagdes (art. 76, |, “b"), a doagao
de bens iméveis do Municipio sera permitida exclusivamente para outro érgéo ou
entidade da administragcdo publica de qualquer grau federativo, apés prévia
autorizacdo da Camara Municipal, e avaliagdo do bem, dispensada,
fundamentadamente, a licitagdo. Ressalte-se que a inobservancia dessas exigéncias
invalida a alienagéo.

Art. 76. A alienacéo de bens da Administragao Publica, subordinada a existéncia
de interesse publico devidamente justificado, serd precedida de avaliagdo e
obedecera as seguintes normas:

| - tratando-se de bens imdveis, inclusive os pertencentes as autarquias e as

fundacdes, exigira autorizagdo legislativa e dependera de licitagdo na
modalidade leildo, dispensada a realizagao de licitagdo nos casos de:

[.]



b) doagdo, permitida exclusivamente para outro o6rgédo ou entidade da
Administracdo Publica, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto
nas alineas “f’, “g” e “h” deste inciso;

A Lei Organica do Municipio dispoe:

Art. 98. A alienacéo de bens municipais, subordinada a existéncia de interesse
publico devidamente justificado, serd sempre precedida de avaliagdo e
obedecera as seguintes normas:

I- quando iméveis, dependera de autorizagdo legislativa, avaliagédo prévia e
licitag&o publica, dispensada esta nos termos da legislacéo vigente; e.

Il - quando moveis, dependera de avaliagdo prévia e licitag&o, ressalvados os
casos previstos na legislagao federal. (NR)

§1° A licitagdo fica dispensada nos casos previstos na legislagéo federal
pertinente.

§2°As avaliagbes dos bens serdo apresentadas em forma de laudo técnico
elaborado:

| - quando se tratar de bens moéveis por Comissédo designada pelo Executivo ou
pelo Legislativo Municipal, integradas exclusivamente por servidores publicos
municipais; e

Il - quando se tratar de bens imoveis, por Comissdo designada pelo Poder
Executivo, integrada exclusivamente por servidores publicos municipal
integrantes dos érgaos competentes.

A doacdo de bens publicos esta sujeita a avaliagdo prévia dos bens e a
autorizacao legislativa, quando de imdveis (art. 76, |, b, da Lei 14.133/21).

O presente projeto de lei vem acompanhado da avaliagdo do imdével a objeto da
pretensa adocéo.

Registre-se que a dispensa de licitagdo em caso tais, justificar-se-ia em tese por
integrar o rol de dispensabilidade que se reduz a hipétese de doagédo ocorrida para
outro 6rgéo ou entidade da administragéo publica, de qualquer esfera do governo (art.
76, inciso |, alinea ‘b” da Lei 14133/2021)

No caso em tela, a implementagdo de doagédo de bem imével publico beneficia
uma sociedade de economia mista, cujo acionista majoritario € o Governo do Estado
do Parand, detentor de cerca de 60,08% do capital votante (agdes ordinarias), que
tetém a concesséo do servigco de saneamento deste municipio.

A doacéo visa a construgdo de uma Estagdo Elevatdria de Esgoto — EEE, que
assente duvida corresponde ao interesse publico de nossa comunidade.

O § 2° do art. 76 da Lei de Licitagdes determina que “os iméveis doados com
base na alinea “b” do inciso | do caput do referido artigo, cessadas as razdes que
justificaram sua doagéo, serdo revertidos ao patriménio da pessoa juridica doadora,
vedada sua alienagao pelo beneficiario.



Neste sentido o art. 2° do Anteprojeto de Lei estabelece a reversdo do imoével
ao patriménio publico em caso de nao utilizagdo do imével para a finalidade
especificada na lei.

Art. 2° A presente Doagdo que trata o artigo 1°, tem por objetivo a construgao
de uma Estacéo Elevatéria de Esgoto - EEE neste Municipio de Ibaiti.

Paragrafo Gnico. Em caso de ndo utilizagdo do imével pelo donatario para a
finalidade prevista no caput deste artigo o imovel sera revertido ao patriménio
publico municipal, incorporando-se ao mesmo quaisquer benfeitorias nele
realizadas, sejam elas Uteis, necessarias ou voluptuarias, sem que haja
nenhuma indenizagéo por parte do Doador, pelas benfeitorias ora efetivadas.

Contudo, a Lei Organica deste Municipio estabelece a concesséo de direito real
de uso como instrumento preferencial para o uso de bens publicos, exigindo-se para
tanto autorizacéo legislativa e concorréncia publica, vejamos:

Art. 99. O Municipio, preferencialmente a venda ou doagédo de seus bens
imoveis, outorgara concessdo de direito real de uso, mediante prévia
autorizagao legislativa e concorréncia publica.

Hely Lopes Meirelles'assim conceitua o direito real de uso:

Concessado de direito real de uso — é o contrato pelo qual a Administragéo
transfere o uso remunerado ou gratuito de terreno publico a particular, como
direito real resolivel, para que dele se utilize em fins especificos de
urbanizagéo, industrializagéo, edificagéo, cultivo ou qualquer outra exploragao
de interesse social. “

Portanto, a concessdo de direito real de uso constitui instrumento de
transferéncia de posse direta do bem, com peculiaridades e tramite legal diferenciados
uns dos outros.

A concessdo de direito real de uso confere direito estavel, que permite
revogagdo por interesse publico, ficando resguardado o direito a indenizagédo do
edificado.

Em regra, para sua concretizagdo exige-se a realizacdo de um procedimento
licitatério, mas o art. 76, § 2° da Lei n® 14.133/2021 também prevé a possibilidade de
dispensa de licitagdo quando a concessao de direito real de uso se destina a outro
érgao ou entidade da Administragéo, todavia, exige-se autorizagéo legislativa.

Art. 76

§ 3° A Administragdo podera conceder titulo de propriedade ou de direito real
de uso de imével, admitida a dispensa de licitagdo, quando o uso destinar-se
a:

| - a outro 6rgdo ou entidade da Administragdo Publica, qualquer que seja a
localizagédo do imével;

!In Direito Administrativo Brasileiro. 26 ed., Atualizada, Sdo Paulo, Malheiros, 2001,

p. 485/490



CONCLUSAO

Assim, apds lido e analisado o presente Projeto de Lei sob estudo, concluo
que embora haja a possibilidade de doagédo de bem publico prevista expressamente
na Lei de Licitagdes vigente, cujos requisitos estejam em tese presentes no caso em
tela, a concessao direito real de uso deveria ser usada preferencialmente a doagao,
como melhor forma de preservagéo do patriménio publico municipal

Quanto ao mérito e o aspecto politico do presente Projeto de Lei deve ser
apreciado pelos Nobres Vereadores.

Diante do que dispde o art. 156, inciso lll, alinea “c” do Regimento Interno,
por analogia, para aprovagdo do Projeto de Lei sob comento, dependera da votagao
da maioria absoluta, em dois turnos..

Salvo melhor juizo, esse € 0 nosso entendimento?, que segue para ciéncia e
superiores deliberagdes.

Ibaiti, 22 de maio de 2026.

2 0 presente parecer tem carater meramente opinativo ndo vinculando os Vereadores a sua
motivagio ou conclusdes, mormente diante da autonomia e liberdade dos Edis na
\ formulagdo de suas convicgdes,bem como pela autonomia das Comissées Permanentes..



